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Grupo da Camar a decide que delacéo premiada néo é prova

As colaboragbes premiadas sdo instrumentos processuai s para obtencéo de prova, ndo podendo ser
utilizadas como a nica prova paraincriminar alguém. O entendimento foi decidido, nesta quarta-feira
(30/10), pelo grupo de trabalho da Camara dos Deputados que analisa mudancas na legislacéo penal e
processual penal. A proposta aindatera de ser aprovada pelo Plenario da Casa.

Reproducéo

O grupo de trabalho também aprovou uma alteracéo no Codigo de Processo Penal paraimpedir que os
magistrados decidam aplicar medidas cautelares — priséo cautelar, uso de tornozeleira, apreensdo de
passaporte, saida noturna— sem que haja solicitacéo de autoridade policial ou do Ministério Publico.

De acordo com o texto aprovado, o colaborador devera narrar todos os fatos ilicitos dos quais participou,
cabendo a sua defesainstruir a proposta de colaboracéo e os anexos com fatos e circunstancias,
indicando as provas e e ementos de comprovacdo. Quando houver necessidade de esclarecimentos dos
fatos narrados, aformalizacéo do acordo podera ser precedida de instrucdo (producéo de provas).

O acordo ndo podera ser realizado sem a presenca de advogado ou de defensor publico e devera
assegurar ao colaborador o direito de ser informado sobre os beneficios possiveis e sobre a necessidade
desigilo.

O texto também explica que o acordo e os depoimentos do colaborador deverdo ser mantidos em sigilo
até o recebimento da dentincia ou da queixa-crime, sendo vedado ao magistrado decidir por sua
publicidade em qualquer hipétese. Com informacgdes da Agéncia Camara.
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